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ANÁLISE DA OCC 

Regras do IVA em operações 
com entidades relacionadas 

 

ANA CRISTINA SILVA 
Consultora da OCC 

Q 
uando empresas ou outras entidades se en-
contram em situação de relações especiais, 
nomeadamente porfazerem parte do mes-
mo grupo económico, podem realizarven-
das e outras operações com condições di-
ferentes das que seriam praticadas entre 
entidades independentes. 

Para evitar que se usem essas relações 
especiais para se obterem vantagens fis-
cais, ou individuais ou no co njunto do gru-
po económico, existem já há bastantes 
anos, regras no Código do IRC, que podem 
resultar em correções fiscais aos valores 
das operações, nomeadamente, quando 
um doa intervenientes seja uma entidade 
não residente em Portugal. 

A Lei do Orçamento do Estado para 
2012 introduziu também normas no Códi-
go do IVAaplicáveis a determinadas situa-
çõesemque existam relações especiais en-
tre as entidades que fazem as vendas ou 
prestações de serviços. 

Verificadas determinadas condições, 
ovalor tributável da operação pode não ser 
o da contraprestação recebida ou a receber 
do adquirente, ou seja, o preço convencio-
nado pelas partes, mas sim o valor normal 
do bem ou serviço. 

Refira-se que, tais normas do Código 
do NA aplicam-se unicamente a operações 
onerosas, quer se trate de compra e venda 
debensquerde prestações de serviços. Pois 
só relativamente a estas, é que não existia 
nenhuma disposição que permitisse o afas-
tamento da contraprestação como base de 
incidência do IVA, ainda que estivéssemos, 
porexemplo, perante umavenda porleum 
de bens com valor de mercado de 5 mil eu-
roa 

Em regra, o preço fixado nas operações 
realimdas entresujeitos passivos deste im-
posto não interfere com as receitas fiscais, 
na medida em que, sendo entidades com 
direito integral à dedução, o valor de IVA 
que o vendedorliquidou sobre tal preço é 
dedutível para a entidade adquirente. Por-
tanto, não haveria nenhumavantagem fis-
cal para os intervenientes em praticarem 
preços diferentes dos valores de mercado. 
O único beneficio seria a nível de tesoura-
ria, pois numa venda a crédito o vendedor 
terá de "adiantar" ao Estado o valordo IVA  

ainda não recebido, e o 
cliente pode deduzir o im-
posto antes de o ter pago. 
Mas trata-sede um benefi-
cio que é apenas temporá-
rio. 

Mas quando conside-
ramos nesta equação um 
particular ou um sujeito 
passivo que não tem direi-
to integral à dedução do 
IVAsuportado, o resultado 
pode mudar. 

As disposições do Có-
digo do IVA assumem os 
casos de relações especiais não só as refe-
ridasno n.°4 do art. 63.° do CIRC, mas tam-
bém as estabelecidas entre um emprega-
dor e um empregado, a familia deste ou 
qualquer pessoa com ele, estreitamente. 
relacionada 

Temos, então, três tipos de situações 
em que o valortributável da operação pas-
sa a ser o valor normal dos bens vendidos 
ou serviços prestados, apurado nos termos 
do ri" 4 do art. 16.° do CNA. 

Phil rtoble/aeuters 

A primeira ocorre 
quando o adquirente não 
tem direito àdedução total 
do IVA suportado e o valor 
praticado é inferior ao va-
lor de mercado. Será o caso 
de operações com particu-
lares oucom sujeitos passi-
vos "mistos". Estes últimos 
são os sujeitos passivos que 
praticam, simultaneamen-
te, operaçõesque conferem 
direito à dedução do IVA 
suportado e operações que 
não conferem esse direito. 

Em tais situações, constituindo o IVA (to-
talou parcialmente) um custo daoperação, 
o adquirente tem conveniência em pagar 
menos imposto adquirindo os bens ou ser-
viços a um preço artificialmente baixo. 

Ainda no âmbito das situações em que 
a contraprestação convencionada é infe-
rior aos preços de mercado, temos um se-
gundo cenário quando o fornecedor é um 
sujeito passivo "misto" que usa o método 
"pro rata"para determinação do seu direi- 

to à dedução' e a operação é isenta de IVA 
ao abrigo do art.9.° do CIVA. Ao se prati-
car um preço maisbaixodo queoquevigo-
ra no mercado, nas operações isentas sem 
direito à dedução, permite ao vendedor oh-
ter uma percentagem de dedução superior 
no uso do "pro rata". 

E, por fim, o nosso último caso ocorre 
quando o vendedor ou prestador dos ser-
viços é sujeito passivo "misto" que usa o 
"pro rata" e pratica operações tributáveis 
por valor superior aode mercado. Ntta si-
tuação, a fixação de um preço superior, nas 
operações que lhe conferem direito à de-
dução, também.  em como objetivo incre-
mentar artificialmente, a percentagem 
apurada no "pro rata". 

Tal como a generalidade das normas 
anti-abuso também esta admite derroga-
ção, mediante prova por parte do contri-
buinte. Paraque sja consideradocomo va-
lor tributável o montante da contrapresta-
ção recebida, em vez do valor norma do 
bem ou serviço, deve ser feita prova de que 
a diferença entre estes dois agregados não 
se deve à existência de uma relação espe-
cial entre o sujeito passivo e o adquirente 
dos bens ou serviços. 

Corno se deduz do exposto, muitas em-
presas vão ter operações que se podem in-
serir nestas normas, quer se trate de ope-
rações mais estruturadas inseridas no âm-
bito de um grupo económico, quer se trate 
da mera venda de bens do património da 
empresa a trabalhadores e gerentes a pre-
ços inferiores ao mercado como forma de 
retribuição pelo trabalho prestado. E a nor-
ma abrangerá, quer grandes empresas quer 
pequenas empresas familiares, pelo que 
convém ter presente atipificação atrísefe-
tuada nomementodeemitir a faturae, pos-
teriormente, aquando do preenchimento 
da declaração de IVA. • 

'Uso de uma fração, em que no numerador se in- 
cl ui das operações praticadas que 
dão lugar a dedução e no dehominador o montan-
te anual de todas as operações efetuadas euieluin-
do as operaçõesisentas). 

Este artigo está em conformidade com 
o novo Acordo ortográfico 

O preço fixado 
nas operações 

realizadas 
entre sujeitas 
passivos deste 
imposto não 
interfere com 

as receitas 
fiscais. 


